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O CHEFE DA CORREGEDORIA DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTAOQ, no uso das atribuigdes que Ihe confere o inciso | do art.
173 do Anexo Il da Portaria MP n° 220, de 25 de junho de 2014, publicada no DOU do dia 26
de junho de 2014, e considerando o disposto nos arts. 143, 148 e 149, da Lei n® 8.112, de 11
de dezembro de 1990, e o que consta nos autos do Processo Administrativo Disciplinar

n° 03495.000150/2016-62, resolve:

N° 36 - Art. 12 Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para concluséo dos trabalhos da
Comisséo Processante, designada pela Portaria n? 234, de 16 de dezembro de 2016,
publicada no Boletim de Pessoal e Servigo n® 12.12 - ESPECIAL, de 16 de dezembro de 2016,
nos termos do art. 152, caput, da Lei n28.112, de 11 de dezembro de 1990.
Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

JAILOR CAPELOSSI CARNEIRO

O CHEFE DA CORREGEDORIA DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTAO, no uso das atribuicdes que Ihe confere o inciso | do art.
173 do Anexo Il da Portaria MP n° 220, de 25 de junho de 2014, publicada no DOU do dia 26
de junho de 2014, e considerando o disposto nos arts. 143, 148 e 149, da Lei n°® 8.112, de 11
de dezembro de 1990, e o que consta nos autos do Processo Administrativo

Disciplinar n® 03495.000149/2016-38, resolve:

Ne° 35 - Art. 12 Prorrogar por 60 (sessenta) dias o prazo para concluséo dos trabalhos da
Comisséo Processante, designada pela Portaria n® 233, de 16 de dezembro de 2016,
publicada no Boletim de Pessoal e Servigo n? 12.12 - ESPECIAL, de 16 de dezembro de 2016,
nos termos do art. 152, caput, da Lei n®8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.

JAILOR CAPELOSSI CARNEIRO

O CHEFE DA CORREGEDORIA DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTAO, no uso de suas atribuigdes legais e regulamentares,
especialmente com fundamento no artigo 173, inciso IV, do Anexo Il da Portaria MP n@ 220, de
25 de junho de 2014, publicada no Diario Oficial da Uni&o do dia 26 de junho de 2014, resolve:

N° 37 - Art. 1° Designar o servidor CLEITON CARVALHO ALVES, Matricula SIAPE
n2 2134168, ocupante do cargo efetivo de Analista de Infra Estrutura, em exercicio na
Secretaria do Patrimonio da Unido no Estado de Sergipe, para desempenhar a funcéo de
Secretario da Comissdo de Processo Administrativo Disciplinar n® 03495.000200/2016-10.
Art. 2° O servidor ora designado compromete-se a preservar o sigilo da apuragéo, mediante a
assinatura do respectivo termo de compromisso.
Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicacéo.

JAILOR CAPELOSSI CARNEIRO

DIRETORIA DE ADMINISTRACAO

NORMA OPERACIONAL 1 DIRAD DE 10 DE FEVEREIRO DE 2017

Institui os critérios e os procedimentos a serem adotados para a gestéo por competéncia e
para a capacitacéo dos servidores do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestéo.

O DIRETOR DE ADMINISTRAQAO DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO,
DESENVOLVIMENTO E GESTAO, no uso das atribuigdes que lhe conferem o Decreto n®
8.578, de 26 de novembro de 2015 e a Portaria MP n? 220, de 25 de junho de 2014, em
consonancia com o disposto na Lei n?8.112, de 11 de dezembro de 1990, na Lei n° 8.666, de
21 de julho de 1993 e no Decreto n? 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, resolve:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES
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Art. 12 Ficam instituidos os critérios e os procedimentos a serem adotados para a gestéo por
competéncia e para a capacitacédo dos servidores do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gest&o.

§1° Capacitacéo étoda atividade que contribui para aprimorar o conhecimento profissional, as
habilidades e as atitudes dos servidores, visando ao desenvolvimento das competéncias
institucionais previstas no Plano Plurianual de Capacitacéo - PPC.

§2° Toda participacao de servidor em ac¢des de capacitacio devera ser registrada no Sistema
Eletr6nico de Informagdes - SEI-MP, independentemente da utilizag&o de recursos
orgamentarios e financeiros deste Ministério, a fim de monitorar o desenvolvimento de
competéncias, mensurar os indicadores de desempenho institucional e prestar contas aos
érgédos de controle.

Art. 29 A gestdo por competéncia devera consolidar a atuacédo deste Ministério nos programas
do Plano Plurianual de Governo - PPA, definindo, por meio do PPC, a necessidade de novas
aprendizagens, de aperfeicoamento, de autodesenvolvimento e de socializa¢éo do
conhecimento, capazes de agregar valor amiss&o institucional.

§12 O PPC contera os eixos tematicos previstos nos programas ou nos projetos que déo
suporte as linhas de atuagéo do governo federal ao longo de quatro anos, as competéncias
institucionais, o glossario e as trilhas de aprendizagem em niveis de complexidade.

§29 Os contelidos programaticos dos eventos de capacitacédo deverédo atender as
competéncias identificadas no PPC e as areas de interesse definidas anualmente pelas
unidades administrativas.

§32 A participag&o em eventos cujos contetidos n&o estejam previstos no PPC ficara
condicionada ajustificativa técnica do dirigente maximo da unidade administrativa a que o
servidor pertence e aautorizagéo da Diretoria de Administracéo - DIRAD da Secretaria-
Executiva - SE.

Art. 32 As unidades administrativas deverdo apresentar aDIRAD o planejamento das
competéncias a serem desenvolvidas e a estimativa do quantitativo de servidores que seréo
capacitados no ano em exercicio.

Paragrafo Unico. Ao final do ano em exercicio devera ser apresentado o Relatério de
Execucéo do PPC, contendo a descri¢do de todas as agdes de capacitacdo de que tenham
participado os servidores, bem como a vinculagdo as competéncias institucionais, as
caracteristicas do evento e a identificacéo funcional dos participantes.

CAPITULO II
DAS RESPONSABILIDADES COMPARTILHADAS E ATRIBUIGOES

Art. 42 A responsabilidade pela implementacéo das capacitages devera ser compartilhada
entre:

| - a DIRAD, para autorizar as atividades relacionadas agestéo por competéncia, ao PPC,
acapacitacado e ao afastamento no Pais, além de conceder a Licenca Capacitacéo;

Il - a Coordenacao-Geral de Gestéo de Pessoas - COGEP da DIRAD, para supervisionar as
acOes de capacitacédo aprovadas pela DIRAD e por em pratica o PPC, de modo a desenvolver
as competéncias institucionais solicitadas pelas unidades administrativas do MP;

11l - a Coordenagéo de Capacitagdo, Avaliagdo, Cargos e Carreiras - COCAR da COGEP, para
implementar as competéncias previstas no PPC, além de orientar as demais unidades quanto

ao cumprimento desta NO;

IV - a Diviséo de Capacitacdo da COCAR para instruir e acompanhar as capacitagdes dos
servidores deste Ministério;

V - as unidades administrativas, representadas pelo Gestor Setorial de Capacitagédo - GSC,
para que possam, em seu ambito:

a) cumprir as etapas do PPC, supervisionando o desenvolvimento das competéncias
institucionais;

b) intermediar as agdes de capacitagéo entre os servidores e a COCAR;

c) receber a demanda de capacitagéo e certificar o cumprimento dos procedimentos previstos
nesta NO, manifestando-se quanto ao pleito;

d) obter a liberagdo do dirigente maximo da unidade de exercicio, salvo para eventos sem
6nus ao erario cuja carga horaria ndo ultrapasse 40 (quarenta) horas-aula; e

e) encaminhar o processo de capacitagdo aCOCAR para andlise e posicionamento.
VI - o servidor, para:

a) analisar, em conjunto com a chefia imediata e com o GSC, as atividades de capacitacéo a
serem desenvolvidas, estabelecendo prazos e prioridades;

b) preencher os formulérios relativos acapacitagdo e acostar aos autos a documentagao
prevista nesta Norma, de modo a contextualizar a demanda e solicitar a anuéncia da chefia, a
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manifestagédo do GSC e o posicionamento do dirigente maximo da unidade, se for o caso;
c) obter a liberagdo do 6rgéo supervisor da carreira, quando for o caso;

d) encaminhar ao GSC a demanda de capacitagéo, solicitando a andlise do pleito;

e) solicitar aunidade de exercicio, quando necessario, diarias e passagens;

f) informar achefia, ao GSC e aCOCAR, por escrito, qualquer intercorréncia que impega a
frequéncia ou a certificagéo no evento;

g) dar ciéncia do término de sua participacéo no evento achefia, ao GSC e aCOCAR,
acostando aos autos o formulario "Capacitacéo - Relatério de Participacdo em Evento -
CRPE", anexo | desta NO, juntamente com o certificado de conclusédo ou documento similar, a
frequéncia ou declaracéo equivalente e a Nota Fiscal ou Fatura, caso se trate de evento com
onus para a Administracéo; e

h) ao retornar de atividade de capacitacédo, permanecer no exercicio de suas fungdes por
periodo igual ao concedido e adisposig¢do para divulgar os ensinamentos recebidos,
objetivando a multiplicagcéo do aprendizado e a melhoria institucional; e

VI - a chefia imediata do servidor, para:

a) realizar o diagnostico das fragilidades de capacitacédo da equipe de trabalho;

b) identificar as competéncias a serem desenvolvidas no ano em exercicio, definindo o nivel
de complexidade do evento de acordo com o servidor a ser capacitado;

c) propor, em conjunto com o servidor subordinado, a capacitagdo a ser desenvolvida; e

d) acompanhar o processo de capacitagdo, em especial o controle de frequéncia e
assiduidade.

Paragrafo unico. O dirigente maximo de cada unidade administrativa devera designar o GSC
e seu respectivo suplente, com o propésito de conduzirem o desenvolvimento das
competéncias e programarem as a¢des de capacitacdo no ambito de sua respectiva unidade.

CAPITULO IIl
DOS CRITERIOS DE PARTICIPAGAO EM EVENTOS

Segéo |
Dos prazos

Art. 52 O encaminhamento de solicitagdes de capacitagdo aCOCAR devera observar as
seguintes antecedéncias minimas em relagdo adata de inicio do evento:

| - 5 (cinco) dias, para eventos sem custos de inscrigéo para o Ministério;

Il - 10 (dez) dias, para concesséo de Licenga Capacitagéo;

1l - 20 (vinte) dias, para eventos de longa durag&o lato e stricto sensu; e
IV - 30 (trinta) dias, para eventos com custos de inscricdo para o Ministério.

Paragrafo Gnico. Na hipétese de capacitagdo a ser realizada no exterior, acrescentar-se-&o 10
(dez) dias aos prazos estabelecidos neste artigo.

Secéo Il
Dainstrucéo processual de eventos de capacitagdo com custo para o Ministério

Art. 62 No caso de eventos sobre os quais incidam recursos orgamentarios e financeiros
referentes ainscri¢do ou a outras taxas relativas acapacitacéo, a instrugdo processual devera
conter:

| - formulério "Capacitagéo - Indicacéo para Participagédo em Evento - CIPE", anexo |l desta
NO;

11 - folder do evento ou documento similar que informe o contetido programatico, o custo, o
periodo, o local de realizag&o, a carga horaria e os dados cadastrais e bancarios da instituicdo
promotora;

11l - pré-matricula ou declaracéo de aceitagdo pela instituicdo promotora do evento; e

IV - formulério "Capacitagdo - Matriz Comparativa de Pregos - CMCP", anexo Il desta NO,
com pesquisa de cotacéo de preco de duas ou mais instituigdes publicas ou privadas que
possuam, em sua grade de treinamento, eventos que guardem similaridade com o pretendido,
com a respectiva comprovacéo das informagdes constantes do inciso Il deste artigo, além da
justificativa consubstanciada da escolha.

§1°2 Nas capacitagdes em que inexistir concorréncia no mercado e for caracterizada a
inviabilidade de competicéo por exclusividade, éde responsabilidade da unidade demandante
a comprovagao das razdes da escolha do evento e da instituicdo, devendo constar no
processo que trata o assunto:

| - a natureza singular do curso;

Il - a notdria especializagdo da empresa ou dos profissionais;
11 - o curriculo dos instrutores, para comprovagao da qualificagdo do corpo docente;

IV - a comprovagao, por regimento ou estatuto, de que a empresa atua sem fins lucrativos, se
for o caso; e

V - ajustificativa da escolha.

§29 Para contratacdo de instituicio nacional, além da documentag&o citada neste artigo,
éimprescindivel a comprovacéo da regularidade fiscal e trabalhista, por parte do GSC e seu
acompanhamento pela DICAP, por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - SICAF e aos demais sistemas de controle.

§3° Para a continuidade da contrata¢éo dos servigos de capacita¢do, seré necessaria a
adocéo dos seguintes procedimentos:

| - emisséo de Nota Técnica pela DICAP, contextualizando a situag&o funcional do
participante, a capacitacéo e a instituicdo promotora, com vistas adeliberacdo da COGEP e da
DIRAD;

Il - emissdo de Anexo da Nota de Empenho - ANE, contendo as responsabilidades contratuais
a serem prestadas pelo Ministério e pela instituicdo, a cargo da DICAP;

11l - manifestagéo favoravel da COGEP;

IV - autorizagdo da DIRAD quanto aparticipagdo de servidor no evento e autilizagdo de
recursos publicos orcamentarios e financeiros para fazer frente adespesa;

V - registro da Coordenagao-Geral de Orcamento e Finangas - CGEOR da Diretoria de
Planejamento e Gestéo - DIPLA/SE quanto adisponibilidade e areserva orgamentaria e
financeira para o pagamento das despesas com a capacitagao;

VI - parecer favoravel da Consultoria Juridica - CONJUR quando o custo total da capacitacéo
ultrapassar o limite previsto como de pequena monta, pela legislacdo que ampara as
contratagdes de servigos pela Administragéo Publica Federal;

VII - reconhecimento da divida pela COGEP;
VIII - autorizagdo da despesa e a respectiva ratificacdo da inexigibilidade pela DIRAD;

IX - registro da contratacéo no Sistema de Divulgagdo de Compras - SIDEC do Sistema
Integrado de Administracéo e Servigos Gerais - SIASG pela DICAP, informando aos érgéos de
controle a aprovacao e liberag&o de recursos orcamentarios para atender adespesa da
capacitagao;

X - emissdo de Nota de Empenho - NE pela Divisdo de Execugdo Orgamentaria e Financeira -
DEOFI da COGEP, contendo o nome do credor, a especificacéo do contrato de servicos, a
importancia da despesa, bem como os demais dados necessarios ao controle da execugao
orcamentaria e ao acompanhamento da programagcéo financeira; e

XI - assinatura do ANE pela DIRAD e pelo representante da instituicdo promotora do evento,
de modo a firmar o contrato de prestagdo de servigo.

8§49 Cabera aDICAP comunicar ainstituicdo promotora do evento, ao GSC e ao servidor o
posicionamento da DIRAD.

§59 Para que a DICAP instrua o pagamento da instituicdo promotora do evento, a ser
autorizado pela DIRAD, sera necessario o acostamento nos autos da seguinte documentagao,

por parte do participante ou 0 GSC:

| - o formul&rio "Capacitagdo - Relatério de Participagdo em Evento - CRPE", anexo | desta
NO, assinado pelo participante e o0 GSC, com a certificagdo ou a declaragéo de frequéncia;

Il - a Nota Fiscal ou Fatura emitida pela empresa prestadora do servigo;

11l - o atesto da prestagdo do servigo, pelo servidor participante ou 0 GSC da unidade
demandante da agéo;

IV - a comprovagéo das regularidades fiscal e trabalhista;

V - o cumprimento dos procedimentos constantes no formulério "Capacitacéo -
Acompanhamento de Processo - CAP", anexo IV desta NO; e

VI - a ordem de pagamento.

Secéo Il
Dainstrucéo processual de eventos de capacitagdo sem custo para o Ministério

Art. 72 No caso de eventos sobre os quais ndo incidam recursos orcamentarios e financeiros
referentes ainscri¢do ou a outras taxas relativas acapacitacéo, a instru¢ao processual devera
conter os documentos previstos no art. 62, incisos |, Il e lll, de modo a subsidiar a emisséo de
Nota Técnica pela DICAP.
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§12 Apés a concluséo do evento, o formulério CRPE devera ser assinado pelos envolvidos e
encaminhado aDICAP com a certificagdo ou declaragéo de frequéncia.

§2°2 Na impossibilidade de cumprimento do disposto neste artigo, cabera achefia imediata
validar a participag&o do servidor no evento, informando o possivel afastamento ao GSC e
aCOCAR, a fim de justificar a frequéncia e o registro da capacitacéo.

Secao Il
Dos cursos de longa duragéo lato e stricto sensu

Art. 82 Os servidores poderao solicitar, de acordo com a disponibilidade orgamentaria e no
interesse da unidade em que exer¢a suas atividades funcionais, a participagdo em eventos de
longa duragéo lato sensu (especializagéo, pés-graduagédo e Master Bussines
Adminstration - MBA), desde que sejam atendidos os dispositivos legais previstos na Se¢do
V deste Capitulo, em conjunto com os seguintes critérios:

| - ter a anuéncia da chefia imediata, do GSC e do dirigente maximo da unidade de exercicio;

II - ter a liberacéo do 6érgéo supervisor de carreira transversal, quando for o caso; e

11l - ter sido aprovado em processo seletivo pela instituicdo promotora do evento.

§12 A participag&o de servidores em exercicio neste Ministério em eventos lato sensu que
envolvam custos de inscri¢do ou outras taxas relativas acapacitagéo esta condicionada
aliberacao de recursos orgcamentérios e financeiros da unidade do pleiteante, para fazer frente
adespesa.

§2°2 Na hip6tese de a unidade de exercicio do servidor n&o possuir programa de trabalho para
atender o custeio da capacitacéo de que trata o §19, caberad aDIRAD deliberar a respeito da
utilizacéo de recursos orcamentarios e financeiros préprios para pagamento do evento.

§32 Aplica-se o disposto no §1° deste artigo aos servidores ocupantes de cargo efetivo deste
Ministério que estejam cedidos ou em exercicio descentralizado.

Art. 92 Os servidores poderao solicitar a participacdo em eventos de longa

duracéo stricto sensu (mestrado, doutorado ou pés-doutorado), desde que sejam atendidos
os dispositivos legais previstos na Secéo V deste Capitulo e no art. 82, incisos | a Ill, bem
como seja apresentado o anteprojeto de tese.

Art. 10. Os eventos lato e stricto sensu realizados por instituigdes nacionais deverao ser
reconhecidos pelo Ministério da Educagéo e, no caso de stricto sensu, énecessario que o
evento tenha sido qualificado, no minimo, com a nota 4 (quatro) na ultima avaliagdo realizada
pela Coordenacéo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior (Capes) do Ministério da
Educacao.

Art. 11. Além dos procedimentos previstos nesta NO, o servidor devera preencher o
formulario "Capacitagdo - Termo de Compromisso e Responsabilidade - CTCR", anexo V
desta NO, acompanhado dos seguintes documentos:

| - declaracéo de aceitagdo pela entidade promotora do evento, contendo a aprovagao no
processo seletivo;

Il - declaracéo do valor da bolsa, se houver;

11l - curriculo atualizado; e

IV - contetdo programético do evento pleiteado.

Paragrafo Unico. Cabera ao servidor, ap6s a concluséo do evento de longa duracéo,
encaminhar AaCOCAR, além do previsto no art. 4°, inciso V, alinea 'g' desta Norma:

| - curriculo atualizado para inclusdo do novo titulo nos sistemas de administragéo de recursos
humanos; e

Il - arquivo eletrénico do Trabalho de Concluséo de Curso, na forma de artigo cientifico,
monografia, dissertacédo ou tese, que compora o acervo da area de documentagdo do
Ministério.

Art. 12. Serdo considerados como prazos limitrofes para que o servidor conclua os

eventos lato e stricto sensu aqueles previstos em Lei para o afastamento, contados a partir
da data de inicio da capacitacéo, ressalvada a possibilidade de acréscimo do periodo por meio
da utilizagdo de licenga capacitacéo ou de férias.

§12 Se o prazo estipulado na portaria de concesséo do afastamento for inferior aos limites
previstos em Lei, o servidor podera solicitar dilagdo, com antecedéncia de, no minimo, 60
(sessenta) dias em relacéo adata do fim da primeira concesséo.

§29 Para embasar o pedido de dilag&o, o servidor devera observar, no que couber, as
exigéncias previstas nesta Se¢édo, além de apresentar justificativa circunstanciada e incluir
documento da instituicdo promotora que corrobore a necessidade da prorrogagéo.

Segéo IV
Da Licenga Capacitagédo

Art. 13. A Licenca Capacitacéo esta condicionada ao planejamento, aoportunidade e
aconveniéncia do afastamento para a unidade de exercicio do servidor, bem como arelevancia
da capacitagdo para o PPC, podendo ser concedida ap6s cada 5 (cinco) anos de efetivo
exercicio no servico publico federal, por até 3 (trés) meses, com possibilidade de
parcelamento, desde que o menor periodo seja igual ou superior a 30 (trinta) dias, sem
prejuizo da remuneragéo.

§1° Os periodos aquisitivos concernentes ao usufruto da Licenca Capacitacio séo
inacumulaveis, cabendo aunidade de gestdo de pessoas do érgéo de lotagdo do servidor
proceder aanalise do periodo quinquenal a que o servidor faz jus.

§2° Para a concessao da Licenga Capacitagéo, sera necessario:

| - solicitar aCOGEP a contagem de periodo de efetivo exercicio, por meio do formulario
"Capacitagéo - Contagem Tempo de Servigo para Licenga - CTS - LC", anexo VI desta NO,
que sera realizada pela area de acompanhamento funcional;

Il - preencher o formulario "Capacitacéo - Concesséo de Licenga Capacitacéo - CLC", anexo
VIl desta NO, submeter ao GSC para andlise da pertinéncia, bem como obter a anuéncia da
chefia imediata e do dirigente maximo da unidade administrativa a que pertence, para a
liberacéo do afastamento; e

Il - anexar folder ou documento da instituicdo de ensino responsavel pelo curso objeto da
Licenga, contendo a oferta, a data de inicio e término do evento, além de comprovante da pré-
matricula que confirme a existéncia de vaga para o interessado.

8§42 No caso de solicitagdo da Licenga Capacitagéo para participar de cursos ou de atividades
com duracéo superior a 3 (trés) meses, o servidor podera utilizar-se das férias a que faz jus no
periodo, ou, se for o caso, apresentar justificativa circunstanciada sobre a forma de concluséo
do treinamento.

§52 Apos o retorno, o servidor devera apresentar aCOCAR a conclusé&o do objeto da Licenga
Capacitagao, incluindo o formulario "Capacitacéo - Relatério de Participagdo em Evento -
CRPE", anexo Il desta NO, no processo que deu origem ao fato, munido de comprovante de
concluséo do curso, para registro nos sistemas de administragéo de recursos humanos.

§62 Aplica-se o disposto no art. 19 desta NO ao servidor que nao cumprir o objeto da Licenca
Capacitacédo.

Art. 14. O servidor cedido a outro 6rgéo ou em exercicio descentralizado de carreira que tiver
interesse em usufruir a Licenga Capacitacéo devera solicitar aCOCAR a contagem de tempo
de servigo por meio do formulario "Capacitagdo - Contagem Tempo de Servigo para Licenga -
CTS LC", anexo VI desta NO, para que seja procedida a analise do periodo quinquenal a que
faz jus.

§1° Constatado o periodo aquisitivo, a concesséo da Licenca sera discricionaria, cabendo a
deciséo ao dirigente maximo do 6rgdo onde o servidor se encontrar em exercicio.

§29 Caso haja concesséo da Licenga, devera ser encaminhada aCOCAR toda a
documentagdo que precedeu o ato autorizativo, para a incluséo das informag6es nos sistemas
de administracéo de pessoal e para 0 acompanhamento da vida funcional do servidor.

Segéo IV
Da Gratificagé@o por Encargo de Curso ou Concurso - GECC

Art. 15. Seré devida a Gratificac@o por Encargo de Curso ou Concurso - GECC aos
servidores que eventualmente exercerem atividades relacionadas:

| - & docéncia e aelaboragdo de material instrucional no servico publico federal;

Il - ao planejamento, acoordenagao, asupervisdo, aexecucéo e aavaliacdo de concurso
publico, quando tais atividades ndo estiverem incluidas entre as suas atribui¢ées
permanentes;

Il - & banca examinadora ou acomisséo para exames orais, analise curricular, correcéo de
provas discursivas, elaboragdo de questdes de provas ou para julgamento de recursos
administrativos em concurso publico; e

IV - a aplicagao, afiscalizagdo ou aavaliacéo de provas ou de concurso publico ou, ainda,
asupervisao dessas atividades.

§19 Quando se tratar de servidor em exercicio neste Ministério, éresponsabilidade daquele
que receber a GECC e da unidade que promover o evento solicitar &COCAR o pagamento,

apresentando:

| - projeto basico ou similar que caracterize a atividade, o cronograma de realizacao, a carga
horéria e a justificativa para o pagamento de GECC;

Il - liberagéo da chefia imediata e aprovagéo do dirigente maximo da unidade para que o
servidor possa atuar e receber a GECC;

11l - identificacé@o funcional do servidor no sistema de administragéo de pessoal;

IV - curriculo com a comprovagéo de escolaridade e da experiéncia profissional na area
referente aatividade que seré objeto da GECC;
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V - material instrucional apresentado no evento, se for o caso;
VI - relato da atividade exercida;
VII - registro de frequéncia dos participantes, quando se tratar de capacitagéo;

VIII - declaragéo ou atesto da unidade demandante a respeito da carga horéaria a ser
remunerada; e

IX - formulario "Capacitacéo - Declaragdo de Atividades de GECC - CDAGECC", anexo VIII
desta NO, informando o somatério de horas de pagamento de GECC no exercicio de 12
meses.

§22 E de responsabilidade da unidade que demandar a ag&o definir o valor unitario da hora e
a carga horaria necessaria para atender a demanda, tendo como pressuposto o que dispde a
legislagdo que ampara a Gratificagéo.

§32 No caso de servidor que néo esteja em exercicio no Ministério e cujo pagamento de
GECC seja oriundo dos recursos deste Orgéo, cabera aunidade que promover o evento
encaminhar aCOCAR a documentagé&o prevista no §1° deste artigo e solicitar a respectiva
descentralizagao do crédito para pagamento.

§4° Para pagamento de GECC por outro 6rgéo aservidor deste Ministério, serd
responsabilidade daquele que receber a Gratificagdo encaminhar aCOCAR as informagées
previstas no §1° deste artigo para que seja efetuado pela COGEP das exigéncias previstas
nos incisos I, VIl a IX.

§52 O pagamento da GECC sera efetuado no processamento da Folha de Pagamento.

§62 Para as auséncias funcionais motivadas por atividades sobre as quais incida o
pagamento da GECC, o servidor devera compensar a carga horaria no prazo maximo de 12
(doze) meses, com o devido registro do cédigo pertinente no controle de frequéncia e
assiduidade, munido do atesto da chefia imediata e encaminhado aCOGEP para o controle de
compensacao de horas.

Segéo V
Dos afastamentos para capacitacao

Art. 16. Somente sera concedido afastamento para a participacdo em eventos na hip6tese de
ocorréncia simultinea com o exercicio das atividades funcionais diarias.

§12 Quando a capacitagdo ocorrer em apenas parte do turno do expediente, devera o servidor
registrar a entrada e a saida, assumir a carga de trabalho complementar e informar o cédigo
de capacitagéo pertinente no controle de frequéncia e assiduidade, com o atesto da chefia
imediata.

§22 No caso de eventos de longa duragéo em que as aulas ocorram em parte da carga
horaria funcional, podera ser concedido horério especial de estudante pela Coordenagéo de
Legislacéo e Informacdes Judiciais de Pessoal - COLIP da COGEP, com a devida
compensacao de horas, cabendo ao servidor:

| - comprovar a incompatibilidade entre a carga horéria discente e a funcional;

Il - informar como se efetivara a reposicéo das horas néo trabalhadas, respeitando a jornada
semanal; e

11l - encaminhar AaCOCAR, apds a andlise e a instru¢do processual pela COLIP, a
documentacéo que precedeu o ato autorizativo, para acompanhamento da capacitacéo e do
desenvolvimento de competéncias institucionais, na forma expressa nesta Norma.

§32 Na hip6tese de participagéo em evento de longa duragéo stricto sensu que ocorra
concomitante com as atividades funcionais, o servidor podera solicitar afastamento integral,
desde que néo tenha se afastado para assuntos particulares ou Licenga Capacitagéo nos 2
(dois) anos anteriores adata da solicitagdo e que seja titular de cargo efetivo deste Ministério
hé pelo menos:

a) 3 (trés) anos, para participagdo em cursos da modalidade de mestrado; e
b) 4 (quatro) anos, quando se tratar de doutorado ou pés-doutorado.

§4° O servidor podera se ausentar do trabalho por até 12 (doze) horas semanais, sem a
necessidade de compensagao de horas, por periodo maximo de 24 (vinte quatro) meses para
mestrado, 48 (quarenta e oito) para doutorado e 12 (doze) meses para pés doutorado.

852 No caso de servidores cedidos ou em exercicio descentralizado de carreira, o
afastamento integral que ultrapassar 12 (doze) meses implicaré o retorno ao 6rgéo de lotagéo.

§62 Os afastamentos das atividades funcionais motivados por atestados médicos que
implicarem a auséncia do servidor ao evento em que estiver participando, ocasionando ou ndo
adiamento do tempo de conclusdo do evento, deverdo ser comunicados tempestivamente
aCOCAR e devidamente comprovados por pericia médica, com a anuéncia do GSC da
unidade de exercicio.

§79 A auséncia n&o justificada as atividades do evento, quando estas houverem sido

realizadas no horério de expediente do servidor, ainda que respeitado o limite de faltas
permitido pelo evento, configurara falta ao servico, com seus devidos efeitos legais.

§8° Apos retorno as atividades funcionais originado pelo afastamento integral, os servidores
terdo que permanecer no exercicio de suas fungdes por periodo igual ao do afastamento
concedido.

Art. 17. O pedido de afastamento do Pais para capacita¢do sera analisado de acordo com o
previsto nesta Norma, acrescido dos procedimentos pertinentes alegislacéo especifica que
trata de viagens ao exterior, a servico ou com o fim de aperfeicoamento para os servidores
publicos federais, estando sua concesséo condicionada aautorizagéo pela autoridade maxima
do Ministério ou a quem for delegada esta competéncia.

Paragrafo Unico. Os procedimentos de autorizacéo para o afastamento do Pais serdo
implementados pela DIRAD nos autos que tratam da capacitacéo, cabendo aunidade

demandante dar vistas aCOCAR para os procedimentos afetos aDICAP.

Secgéao VI
Dos impedimentos, das desisténcias, das reprovagdes em eventos e sangdes

Art. 18. Tornar-se-& impedido de pleitear participagdo em evento de capacitagdo o servidor
que:

| - tiver sofrido qualquer tipo de penalidade, na forma do art. 127, incisos | a VI da Lei n® 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, nos Ultimos 12 (doze) meses;

II - tiver sido autorizado a participar de eventos anteriores e ainda os estiver cursando;

Il - tiver ultrapassado a idade estabelecida para a aposentadoria compulséria, ao se somar a
idade no momento do pleito, o tempo de duragdo do curso pretendido e o igual periodo que
havera de permanecer em efetivo exercicio no 6rgéo apés retorno do evento ou afastamento;
IV - tiver se ausentado de suas atribui¢des regimentais em afastamentos néo tidos como de
efetivo exercicio que ultrapassarem 60 (sessenta) dias, consecutivos ou nédo, nos ultimos 12
(doze) meses contados a partir do novo pleito;

V - estiver licenciado:

a) por motivo de afastamento do cdnjuge ou companheiro;

b) para tratar de assunto de interesse particular;

c) para desempenho de mandato classista;

d) para atividade politica; ou

e) para exercicio de mandato eletivo; e

VI - estiver de férias.

§12 Né&o sera autorizada a participagéo de servidor em evento ja iniciado.

§29 Em caso de impossibilidade de comparecimento acapacitagéo néo iniciada, cabera ao
servidor dar ciéncia por escrito achefia imediata, ao GSC, ainstituicdo promotora e aCOCAR,
com antecedéncia minima de 3 (trés) dias Uteis da data de inicio do evento, visando
asubstituicdo ou ao cancelamento da pré-inscricéo.

Art. 19. Deverdo ser apuradas as responsabilidades, com possivel restituicdo ao erario do
custo da capacitagdo e da remuneracéo a que fez jus durante o periodo do evento, respeitado

o direito aampla defesa e ao contraditério, do servidor que:

| - abandonar, desistir, for jubilado, ndo concluir com éxito ou n&o obtiver a certificagéo, o titulo
ou o grau que justificou o objeto da capacitacéo;

Il - interromper ou trancar o curso sem a prévia e expressa autorizagdo da COGEP e
ratificacdo da DIRAD;

11 - for devolvido, cedido, redistribuido ou requisitado para outro 6rgéo ou entidade;

IV - for exonerado, a pedido ou de oficio, do respectivo cargo efetivo;

V - tomar posse em outro cargo efetivo inacumulavel, motivada por vacancia;

VI - aposentar-se voluntariamente no decorrer do curso;

VII - mudar de instituicdo académica ou de curso objeto da autorizagéo, salvo quando da
existéncia comprovada de riscos quanto aconcluséo do curso e/ou prejuizo ao erario;

VIII - for afastado para exercicio de mandato eletivo;

IX - tiver prestado informacdes falsas durante o processo de capacitagédo, que contribuiram
para a autorizacao;

X - sofrer qualquer tipo de penalidade no decorrer do periodo do evento, na forma do art. 127,
incisos | a VI da Lei n® 8.112, de 1990;
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XI - ndo concluir o curso no prazo regulamentar ou apés a prorrogacdo autorizada; ou
XII - descumprir os ditames desta Norma.
Art. 20. Fica excluido do dever de ressarcimento o servidor:

| - que comprovar motivo de caso fortuito, de forga maior ou que produza repercussao juridica
que independa de sua vontade, desde que as razdes sejam apresentadas aCOCAR,
analisadas pela COGERP e ratificadas pela DIRAD;

Il - que interromper sua participacéo no evento em virtude de licenga por doenca prépria, do
conjuge ou de parente de primeiro grau, devidamente comprovada por laudo pericial médico
ou por justificativa endossada pelo dirigente da unidade administrativa e homologada pela
DIRAD; e

1l - aposentado por invalidez.

§12 A desisténcia do servidor, ap6s ter sido autorizada a participag&o no evento, ensejara a
perda do direito de participar de outros eventos pelo periodo de 12 (doze) meses ou por igual
periodo do evento, prevalecendo o que for maior, excetuando-se as hipéteses descritas

no caput deste artigo.

§2° Verificada qualquer das situagdes previstas de perda do direito aparticipacéo no evento
com restituicdo ao erario, o servidor restituira os valores recebidos até o momento e arcara
com as despesas futuras do contrato assinado com a instituicdo promotora da capacitagdo, se
houver.

§32 Além do disposto nesta Norma, na hipétese de participagéo de servidor de carreiras
transversais em programas de capacitagdo, serdo observados os dispositivos contidos em
legislacéo especifica.

§4° Concluida a capacitagao do servidor, as concessdes de aposentadoria a pedido, de
exoneragao do cargo, de licenca para tratar de interesses particulares, bem como a
autorizacao para cessao ou redistribuicdo somente serdo concedidas depois de decorrido
igual periodo do curso, salvo se houver ressarcimento das despesas realizadas.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 21. A participagdo em capacitacéo de servidores sem vinculo ou regidos por contrato
temporério estar& condicionada aeventos de curta duragéo, com propésito de alcancar as
competéncias do desempenho de suas fungdes, sendo vedada a inscricdo em eventos de
longa durag&o, mesmo que sem nus para o erario.

Art. 22. Os eventos de capacitacdo deverdo ser realizados, preferencialmente, na cidade de
exercicio do servidor.

Art. 23. As despesas referentes a passagens e a diarias para participar de capacitacédo serdo
tratadas pela unidade de exercicio do servidor a ser capacitado.

Art. 24. Para controle dos procedimentos a serem adotados durante a instrug&o processual,
cabera aos envolvidos o cumprimento das instrugdes contidas no formulario "Capacitagéo -
Acompanhamento de Processo - CAP", anexo IV desta NO.

Art. 25. Os anexos constantes desta Norma encontram-se disponibilizados no SEI-MP para
preenchimento e assinatura dos interessados.

Art. 26. As davidas e os casos omissos desta Norma serdo apreciados pelo Diretor de
Administracéo.

Art. 27. Fica revogada a Norma Operacional SPOA n° 4, de 7 de outubro de 2010.

Art. 28. Esta Norma Operacional entra em vigor na data de sua publicag&o.

Anexos publicados na Intranet/Legislacdo/Normas.

| - Capacitacéo - Relatdrio de Participagdo em Evento - CRPE;

Il - Capacitagao - Indicacéo para Participagdo em Evento - CIPE;

11l - Capacitacéo - Matriz Comparativa de Pregos para Eventos - CMCP;
IV - Capacitagédo - Acompanhamento de Processo - CAP;

V - Capacitagdo - Termo de Compromisso e Responsabilidade - CTCR;
VI - Capacitacéo - Contagem Tempo de Servigo para Licenca - CTSLC;
VII - Capacitagdo - Concesséo de Licenga Capacitagdo - CLC; e

VIII - Capacitagéo - Declaracéo de Atividades de GECC - CDAGECC.

WALMIR GOMES DE SOUSA

SUPERINTENDENCIAS DE ADMINISTRACAO
DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO EM
RORAIMA

PORTARIAS SAMP/RR DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
PORTARIA N° 2874 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016. A SUPERINTENDENTE DE
ADMINISTRAGAO DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORGCAMENTO E GESTAO NO
ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuicdes legais que Ihe conferem o artigo 1°,
inciso |, alinea “I", da Portaria n°® 124/DEPEX/SE/MP de 26 de fevereiro de 2015, do Diretor do
Departamento de Orgéos Extintos, a Diretora de Administrag&o e o Diretor de Planejamento e
Gestdo da Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestao,
publicada no DOU n° 39, de 27 de fevereiro de 2015, e competéncia subdelegada pela
Portaria/SE/MP n° 587, de 23 de junho de 2016, publicada no D.O.U. n° 120, de 24 de junho
de 2016, da Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestéo,
resolve:

N° 2874 - Retificar a Portaria 1200 de 27 de outubro de 2011 publicada no BS n° 10 de
31.10.2011, que concedeu Progresséo Funcional Horizontal e Vertical aos servidora ocupante
do cargo de Professor de Ensino de 1° e 2° Graus, pertencentes ao Quadro de Pessoal do ex-
Territério Federal de Roraima, conforme Parecer n® 271/2016 da CPPD/SAMP/RR de
12.09.2016, Processo n® 16419.000477/2013-27. Onde se |&: CRISTINA CEZARIO
SOARES MELO. Intersticio: 01.01.2009 a 31.12.2011. Leia-se: CRISTINA CEZARIO
SOARES MELO. Intersticio: 01.01.2009 a 31.12.2010. Esta portaria entra em vigor a partir
da data de sua publicagéo.

MARIA KATIA CABRAL DA SILVA

PORTARIA N° 2875 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016. A SUPERINTENDENTE DE
ADMINISTRAGAO DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, ORGCAMENTO E GESTAO NO
ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuicdes legais que Ihe conferem o artigo 1°,
inciso |, alinea “I", da Portaria n® 124/DEPEX/SE/MP de 26 de fevereiro de 2015, do Diretor do
Departamento de Orgéos Extintos, a Diretora de Administragéo e o Diretor de Planejamento e
Gestéo da Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestéo,
publicada no DOU n° 39, de 27 de fevereiro de 2015, e competéncia subdelegada pela
Portaria/SE/MP n° 587, de 23 de junho de 2016, publicada no D.O.U. n° 120, de 24 de junho
de 2016, da Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestéo,
resolve:

N° 2875 - Retificar a Portaria 323 de 27 de margo de 2014, publicada no BS n° 03 de
31.03.2014, que concedeu Progresséo Funcional Horizontal e Vertical a servidora ocupante do
cargo de Professor de Ensino Basico, Técnico e Tecnoldgico, pertencente ao Quadro de
Pessoal do ex-Territério Federal de Roraima, conforme Parecer n® 271/2016 da
CPPD/SAMP/RR de 12.09.2016, Processo n° 16419.000477/2013-27. Onde se |é:
CRISTINA CEZARIO SOARES MELO. Intersticio: 07.07.2012 a 31.12.2013. Leia-se:
CRISTINA CEZARIO SOARES MELO. Intersticio: 01.07.2012 a 31.12.2013. Esta portaria
entra em vigor a partir da data de sua publicacéo.

MARIA KATIA CABRAL DA SILVA

PORTARIAS SAMP/RR DE 8 DE FEVEREIRO DE 2017
PORTARIA N° 424 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.A SUPERINTENDENTE SUBSTITUTA
DE ADMINISTRAGAO DO MINISTERIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E
GESTAO NO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuigdes legais que lhe conferem o
artigo 1°, inciso |, alinea “I", da Portaria n°® 124/DEPEX/SE/MP de 26 de fevereiro de 2015, do
Diretor do Departamento de Org&os Extintos, a Diretora de Administragéo e o Diretor de
Planejamento e Gestéo da Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestdo, publicada no DOU n° 39, de 27 de fevereiro de 2015, e
competéncia subdelegada pela Portaria/ SE/MP n° 2214, de 28 de novembro de 2016,
publicada no D.O.U n° 228, de 29 de novembro de 2016, da Secretaria-Executiva do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestéo, resolve:

NP 424 - Art. 1° Conceder Abono de Permanéncia em Servigo ao servidor ANTONIO LISBOA
DE SOUZA FILHO, cargo Assistente de Administragéo, matricula SIAPE n° 0706828,
pertencente ao quadro de pessoal do ex-Territério Federal de Roraima, pelo fundamento legal
EC 41 40 Il A, cédigo 041048, com efeito financeiro a partir de 05 de janeiro de 2017,
processo n° 05502.001003/2017-80. Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
Publicacéo.

Erind Araljo Borges

PORTARIA N° 426 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017.A SUPERINTENDENTE SUBSTITUTA
DE ADMINISTRA(;AO DO MINISTERIO DOPLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E
GESTAO NO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas atribuicdes legais que Ihe conferem o
artigo 1°, inciso |, alinea “I", da Portaria n°® 124/DEPEX/SE/MP de 26 de fevereiro de 2015, do
Diretor do Departamento de Orgéos Extintos, a Diretora de Administragéo e o Diretor de
Planejamento e Gestéo da Secretaria-Executiva do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestdo, publicada no DOU n° 39, de 27 de fevereiro de 2015, e
competéncia subdelegada pela Portaria/ SE/MP n° 2214, de 28 de novembro de 2016,
publicada no D.O.U n° 228, de 29 de novembro de 2016, da Secretaria-Executiva do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestéo, resolve:

N° 426 - Art. 1° Conceder Abono de Permanéncia em Servico a servidora MARIA ODETE
TERMINELLE, cargo Auxiliar Operacional de Servigos Diversos, matricula SIAPE n° 1036457,
pertencente ao quadro de pessoal do ex-Territério Federal de Roraima, pelo fundamento legal
EC 41 40 Ill A, cédigo 041048, com efeito financeiro a partir de 06 de fevereiro de 2015,
processo n° 05502.001227/2017-91.Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua



